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Cláusula Primeira – Das Partes

O  DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO  DO DISTRITO FEDERAL,  Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de 15 de
dezembro de 1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAIN Lote “A”, Bloco “B”, Edifício Sede do DETRAN, 1º andar, em
Brasília-DF, inscrita no CNPJ nº 00.475.855/0001-79, denominada Contratante, representada por TAKANE KIYOTSUKA
DO NASCIMENTO, CPF nº 296.116.101-06, CI nº 724881 SSP/DF, na qualidade de Diretor-Geral,  com delegação de
competência prevista no art. 100, do Decreto nº 27.784/2017, que dispõe do Regimento Interno do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal  e GARTNER DO BRASIL SERVIÇOS DE PESQUISAS LTDA,  inscrita no CNPJ n°
02.593.165/0001-40, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 4.300, Edifício F.L Corporate, 8º andar, Vila
Olimpia, São Paulo/SP - CEP: 04538-132, doravante denominada Contratada, representada por  CESAR AUGUSTO
RIBEIRO BRASILEIRO, CPF nº 421.739.145-53, CI nº 2279828 SSP/BA, na qualidade de Representante Legal.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos da Proposta (148017021), da Autorização de Inexigibilidade de Licitação nº
06/2024 (148177884 e 148219511), baseada no inciso I, art. 74 e com as demais disposições da Lei nº 14.133/2021 e
do Decreto nº 44.330/2023.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos profissionais
especializados de pesquisa e aconselhamento imparcial e contínuo para gestores e técnicos das áreas estratégicas de
Tecnologia da Informação e Comunicação, visando apoiá-los e provendo informações relevantes e suporte necessário
para mantê-los atualizados, recomendações, análises e  pesquisas na área de Tecnologia da Informação - TI do
DETRAN/DF, consoante especifica a Autorização de Inexigibilidade de Licitação nº 06/2024 (148177884 e 148219511​)
e a Proposta (148017021), que passam a integrar o presente Termo. 

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma direta, sob o regime de empreitada global, segundo o disposto nos arts. 6º da
Lei nº 14.133/2021.

 

Cláusula Quinta – Do Valor



5.1 O valor total do contrato é de R$ 5.211.600,00 (cinco milhões, duzentos e onze mil e seiscentos reais),
procedente do Orçamento do DETRAN/DF para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária
Anual.

5.2  Conforme o artigo 24 da Instrução Normativa n.º 94 de 2023, recepcionada no Distrito Federal pelo Decreto
Distrital n.º 45.011 de 2023, será admitido o REAJUSTE do valor do contrato, com base no Índice de Custos de
Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, observado
o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 24201

II – Programa de Trabalho: 06126621725572564

III – Natureza da Despesa: 339035

IV - Fonte de Recursos: 220

6.2  O empenho inicial é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) , conforme Nota de Empenho nº 2024NE01535,
emitida em 12/08/2024, sob o evento n° 400091, na modalidade Estimativo.

 

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1  O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade  do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta)
dias de sua apresentação, desde que esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.2 Os pagamentos atenderão ao disposto no Decreto nº 32.767/2011.

7.3 Passados os 30 (trinta) dias corridos, sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a
variação pro rata tempore do IPCA, nos termos da norma vigente.

7.4 Não haverá antecipação de pagamento.

7.5 O pagamento somente será autorizado após o "atesto" do Gestor, estando condicionado este ato à verificação da
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação ao(s) produto(s) entregue e/ou serviço efetivamente
prestado.

7.6 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

7.7 Para que seja efetivado o pagamento deverá ser verificada a regularidade da empresa perante a Secretaria de
Estado da Fazenda do Distrito Federal (SEFAZ/DF), Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Caixa Econômica
Federal quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e o Tribunal Superior do Trabalho (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sentido, é necessária a apresentação das Certidões Negativas de
Débitos, emitidas pelos respectivos órgãos, em plena validade, caso as apresentadas no ato da habilitação estejam
vencidas.

7.8 Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na Nota Fiscal/Fatura,
sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar
nº 123/2006.

7.9 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso o(s) fornecimento(s)/serviço(s) seja(m) rejeitado(s) pela
fiscalização do contrato, devendo esse(s) ser(em) substituído(s) ou corrigido(s) pela CONTRATADA de modo a obter a
aprovação da fiscalização, quando for o caso.

7.10 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade por inadimplemento, até que o total de seus
créditos possa compensar seus débitos.



7.11 A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços e fornecimentos executados em desacordo com o
disposto no Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços e fornecimentos
foram executados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a CONTRATANTE notificará, por
escrito, a CONTRATADA, interrompendo-se os prazos de recebimento, e ficando suspenso o pagamento até que seja
sanada a situação.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10
(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Cláusula Nona - Da Garantia Contratual

9.1 No prazo de máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato, a garantia será prestada na forma à ser
escolhida pela CONTRATADA, com validade durante a execução do contrato e por no mínimo 03 (três) meses após o
término da vigência contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, representando
o montante de R$ 260.580,00 (duzentos e sessenta mil quinhentos e oitenta reais), cabendo à mesma optar por uma
das seguintes modalidades:

9.1.1 Caução em dinheiro ou título da dívida pública;

9.1.2 Fiança bancária;

9.1.3 Seguro-garantia.

9.2 A Contratada deverá atualizar o prazo da garantia, em caso de prorrogação do contrato, e/ou reforçar em valor
proporcional, no caso de reajustamento de preços, em até 10 (dez) dias, após a assinatura do ato.

 

Cláusula Décima – Da responsabilidade da Contratante

10.1  Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a
execução dos contratos, de acordo com as obrigações assumidas no contrato e na sua proposta de preços;

10.2Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo
com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

10.3  Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspeções realizadas;

10.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as
penalidades cabíveis;

10.5 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão
gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

10.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

10.7 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

10.8 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à
execução dos serviços;

10.9 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, para a execução de serviços,
testes, reuniões administrativas ou qualquer outra atividade relacionada ao objeto contratado, desde que autorizado
pela CONTRATANTE;

10.10 Permitir o acesso e prestar informações que venham a ser solicitadas pelos técnicos da CONTRATADA, durante
a vigência do contrato;

10.11 Manter a CONTRATADA informada acerca da composição da Comissão de Execução contratual, cientificando-
lhe para fins de propiciar que seus Prepostos possam reportar eventuais falhas ou problemas detectados, bem como
possam apresentar-lhes os faturamentos correspondentes às prestações executadas;

10.12 Disponibilizar o local e os meios adequados para a execução dos serviços;

10.13 Emitir, nas condições estabelecidas no documento contratual, o Termo de Encerramento do Contrato;



10.14 Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato que vier a ser firmado, em especial, quanto ao
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e proposta de
aplicação de sanções;

10.15  Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas;

10.16 Designar servidor como Executor para o Contrato ao qual serão incumbidas as atribuições legais;

10.17 Notificar a CONTRATADA, por escrito, quanto a eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
curso da execução dos serviços objeto da contratação, bem como, quanto a qualquer ocorrência relativa ao
comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou
inconveniente pelo CONTRATANTE, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, fixando prazo para a
sua correção;

10.18  Disponibilizar acesso à infraestrutura tecnológica e sistemas legados de Habilitação, Veículos, Multas e
Financeira, de forma que a CONTRATADA possa realizar os serviços de migração de dados e sustentação das
aplicações durante transição de sistemas;

10.19 Esclarecimentos acerca da forma de validação e aceite das entregas que serão realizadas pela CONTRATADA;

10.20 Não permitir que pessoas estranhas à CONTRATADA examinem ou provoquem qualquer alteração nos serviços
do presente objeto;

10.21 Observar e pôr em prática as recomendações técnicas feitas pela CONTRATADA relacionadas às condições de
funcionamento, quando julgar pertinente ou oportuno;

10.22 Fornecer toda infraestrutura necessária de Hardware e Software para consecução dos serviços;

10.23 Fornecer todos os objetos, estrutura de dados e acessos aos ambientes do DETRAN/DF  para que a
CONTRATADA possa realizar as atividades demandas;

10.24 Definir os processos para guarda e backup dos dados, caso necessário;

10.25 Proporcionar as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as
determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

10.26 Mobilizar a equipe técnica e funcional do  DETRAN/DF  para os testes necessários  conforme prazos
estabelecidos no cronograma acordado no início da execução do contrato; 

10.27 Disponibilizar pessoal qualificado para a passagem do conhecimento o qual é objeto da contratação;

10.28 Após a conclusão das atividades demandadas através das ordens de serviço, o DETRAN/DF em até 5 (cinco)
dias úteis fará o ateste e emissão do Termo de Recebimento ou refutará por escrito (e-mail ou Nota Técnica) a não
conformidade com a atividade recebida;

10.29 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias, financeiras e contábeis do Distrito
Federal;

 

Cláusula Décima Primeira  – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução
do contrato;

11.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

11.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo
a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

11.4 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e
justificativas desta decisão;

11.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

11.6 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para a prestação de serviços;



11.7 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais desenvolvidos pela Contratada, desde que
exclusivamente para a Contratante, passam a ser propriedade desta, sem prejuízo da preservação da identificação
dos respectivos autores e da responsabilidade técnica a eles atribuída. Todos os documentos da base de dados,
pesquisas e metodologia da Contratada permanecerão de propriedade da Contratada;

11.8 Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e
telefone, indicado na respectiva proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o
recebimento de correspondências encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do
Distrito Federal;

11.9 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

11.0 Disponibilizar a recursos tecnológicos (hardware, software e comunicação de dados) necessária para seus
profissionais possam cumprir às exigências relativas à prestação de serviços objeto da contratação;

11.11 Planejar, mapear, desenvolver, executar e prestar os serviços conforme especificações do Termo de Referência
e de sua proposta e dentro das exigências de níveis de serviços nele estabelecidos, com a alocação dos empregados
necessários e com formação e conhecimento técnico condizentes para o perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;

11.12 Manter e proteger, independentemente do término do serviço objeto desse documento, a condição de
confidencialidade de qualquer informação considerada dessa natureza pelo DETRAN/DF;

11.13 Informar seus representantes acerca do sigilo a ser mantido, orientando-os a assinar o  Termo de
Confidencialidade Corporativo constante nos Anexos, devendo tomar todas as providências necessárias para que a
referida natureza confidencial seja preservada e não seja permitida a utilização das informações disponibilizadas para
fins outros que não aqueles relacionados à prestação do serviço. Em caso de inobservância deste dispositivo,
poderão ser aplicadas as sanções administrativas dispostas no Art. 156,  da Lei 14.133/21, além de imposição da
multa prevista em Edital;

11.1 4 Obedecer aos prazos contratuais estabelecidos;

11.15 Cumprir integralmente os níveis de serviço exigidos;

11.16 Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, quando solicitado, o Relatório Gerencial dos Serviços Executados,
contemplando serviços executados. Outros relatórios ou evidências relacionadas ao Contrato poderão ser solicitados
pela CONTRATANTE;

11.17 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis que antecedem o prazo de
vencimento das entregas, quaisquer anormalidades que ponham em risco o êxito e o cumprimento dos prazos da
execução dos serviços, propondo as ações corretivas necessárias para a execução dos mesmos;

11.18 Submeter à aprovação da CONTRATANTE qualquer alteração que se tornar essencial à continuação da execução
ou prestação dos serviços;

11.19 Arcar com os eventuais prejuízos causados ao DETRAN/DF e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados ou colaboradores envolvidos na execução dos serviços, respondendo
integralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega dos itens/serviços, o que não exclui nem
diminui a responsabilidade pelos danos que se constatarem, independentemente do controle e fiscalização exercidos
pelo  DETRAN/DF;

11.20 Responsabilizar-se, sempre, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, pelos seus prepostos ou funcionários
e, eventualmente, pelos prejuízos resultantes de caso fortuito e força maior, nos termos do artigo 393 do Código Civil
Brasileiro. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato não exclui nem reduz essa
responsabilidade;

11.21 Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos serviços a serem executados,
não podendo invocar posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços extras;

11.22 Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços,
bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo DETRAN/DF;

11.23 Utilizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados, impondo-lhes
rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência, correndo por sua conta todas as despesas com salários,
impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, seguros e outras correlatas;



11.24 Assumir total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista, tais
como: controle de frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, promoções, férias, punições, admissões,
demissões, transferências, como também pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais,
previdenciárias e comerciais, inclusive a responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e outros
correlatos;

11.125 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, por qualquer forma, as obrigações assumidas oriundas do
contrato, nem subcontratar, salvo se prévia e expressamente autorizadas pela instituição competente;

11.26 Comprovação de que possui profissionais com habilitação para executar os serviços técnicos especializados,
apresentando certificado técnico/treinamento emitido pelo fabricante ou distribuidor da solução;

11.27 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no
montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do Art. 125, da Lei
14.133/21;

11.28 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

11.29 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.

11.30 Respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143,
de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei Distrital nº 5.448/2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra
a mulher.;

11.31 Entregar ao  CONTRATANTE toda e qualquer documentação fornecida e produzida durante vigência da
prestação de serviços, em conformidade com as exigências contidas no Termo de Referência, tais como: estudos,
relatórios, especificações, descrições técnicas, protótipos, dados, artefatos, banco de dados, scripts, plantas,
desenhos, diagramas, base de conhecimentos, manuais, guias, dentre outros, em papel ou mídia digital.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art.
124 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto;

12.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo
valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Terceira  – Das Penalidades

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à
multa prevista no Termo de Referência, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas nos arts. 155 e 156, da Lei nº 14.133/2021, facultada à Contratante, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Dissolução

 A extinção do contrato deve decorrer conforme hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021.

 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na
forma prevista na Justificativa de Dispensa de Licitação, observado o disposto no  art. 137 da Lei nº 14.133/2021,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública



Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e
cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão
unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sétima – Do Executor

O DETRAN/DF, por meio de Instrução, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições
previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário
Oficial do Distrito Federal, em até 10 (dez) dias úteis, contados de sua assinatura, de acordo com o Art. 94 da Lei nº
14.133/2021 e Art. 228 do Decreto nº 44.330/2023.

 

Cláusula Décima Nona - Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente
Contrato.

 

 

Brasília, 13 de agosto de 2024.

 

 

Pelo DETRAN/DF:                                                                                       TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

                                                                                                                       Diretor-Geral

 

 

Pela Contratada:                                                                                         CESAR AUGUSTO RIBEIRO BRASILEIRO                    

                                                                                                                       Representante Legal
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